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1. Introdução  

 
O presente relatório é parte do projeto M2M-Brasil, implementado pelo ICLEI - LACS em 

parceria com o ICLEI – EUA e com o auxílio financeiro da Agência de Proteção Ambiental 

dos Estados Unidos (EPA), visando analisar a possibilidade de aproveitamento do biogás 

gerado em aterros municipais no Brasil. 

Este relatório refere-se ao estudo técnico realizado para o Aterro Sanitário Delta A no 

município de Campinas– SP. 

 

O objetivo do projeto é propiciar a redução das emissões de metano, um poderoso gás 

causador do efeito estufa, com aproveitamento do potencial energético deste gás, 

produzindo combustíveis “limpos”. 

Nas últimas décadas, a geração e descarte de resíduos sólidos urbanos (RSU) vem se 

tornando um desafio para os gestores públicos. Com o aumento da população urbana e a 

adoção de novos hábitos de consumo e a utilização cada vez maior de embalagens e bens 

descartáveis, ocorreu também o aumento da quantidade e volume de RSU descartados 

diariamente. Por outro lado, as áreas disponíveis para disposição final desses resíduos 

estão cada vez mais escassas, tornando urgente a implementação de políticas públicas que 

estimulem a redução da geração e a maximização da reciclagem de resíduos, por meio da 

implantação da coleta seletiva e de centrais de triagem e valorização desses materiais. 

Com isso, pode-se alavancar também ganhos ambientais, sociais e econômicos.  

Além disso, é fundamental e urgente a adoção de medidas para minimizar as emissões de 

metano nos locais de disposição final de RSU, pois este é um dos gases do efeito estufa  

com potencial de aquecimento global 21 vezes superior ao do CO2. 

Os governos municipais, que são os responsáveis pela gestão dos resíduos sólidos 

urbanos, e são o nível de governo mais próximo dos cidadãos, necessitam implementar 

alternativas tecnológicas e políticas capazes de solucionar a problemática da gestão dos 

RSU no curto, médio e longo prazos. Devem também levar em conta as diretrizes do 

desenvolvimento sustentável e os acordos internacionais voltados às questões ambientais, 

tais como a Agenda 21, os Objetivos do Milênio e o Protocolo de Quioto.    
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O propósito do ICLEI (Governos Locais pela Sustentabilidade) ao realizar este estudo, é o 

de fornecer subsídios aos gestores públicos municipais para a implementação de 

alternativas que contribuam para a redução das emissões de metano em aterros sanitários, 

de forma que possibilite também o seu aproveitamento como uma fonte de energia 

renovável.     

1.1. Levantamento dos dados técnicos 

O município de Campinas está localizado a aproximadamente 120 km da cidade de São 

Paulo, possuindo uma área de 796 km2 e cerca de 1.040.000 habitantes. 

 

A prefeitura municipal de Campinas possui um aterro, denominado Aterro Sanitário Delta A 

(Figura 1), que iniciou suas operações em 1992, com encerramento previsto para 2011, 

caso seja aprovado pelo órgão ambiental o pedido de elevação de cota de 630 m para 640 

m. Caso contrário, encerrará em dezembro de 2010. O Delta A possui uma área de 52 

hectares, sendo 26 destinados à disposição de resíduos, e está localizado a cerca 20 km 

de distância do centro urbano. 

 
Figura 1. Aterro Delta A - Municipal de Campinas 

 

Haverá a construção de uma nova célula em área contígua ao aterro atual e estas duas 

áreas são separadas apenas por um canal (Figura 2). O terreno onde se localizará a nova 
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célula está em fase de aquisição e a ampliação das áreas de depósito está em processo de 

licenciamento ambiental, aguardando aprovação de EIA/RIMA. Essa nova célula será 

denominada Delta B e terá uma área de 40 hectares. A previsão para início das atividades 

do Delta B é janeiro de 2012 e será operado por mais de 20 anos. 

 
Figura 2. Área prevista para instalação do Aterro Delta B (contígua ao delta A). 

 
 
Praticamente todo o resíduo sólido urbano depositado no aterro Delta A é proveniente  de 

Campinas. O município possui 100% de coleta dos resíduos. Atualmente cerca de 27.000 

toneladas de resíduos são depositadas por mês no aterro (Figura 3). O seu último IQR 

(Índice de Qualidade de Aterros) foi 8,6. O custo de operação é de, aproximadamente, R$ 

38,00 por tonelada de resíduo. 
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Figura 3. Resíduos sólidos urbanos depositados no aterro Delta A 

 

A Tabela 1 apresenta a quantidade de resíduo estimada e recebida no aterro Delta A, 

desde o início de sua operação até 2011, quando serão encerradas suas atividades. 

 

Tabela 1. Quantidades de resíduos estimadas e recebidas no aterro Delta A desde o início de sua 
operação. 

Ano Quantidade de resíduos estimada 
(toneladas/ano) 

Quantidade de resíduos 
recebida (toneladas/ano) 

1992  61.297,75 
1993  183.893,25 
1994  188.715,42 
1995  218.276,89 
1996  243.266,03 
1997  258.036,98 
1998  259.666,10 
1999  266.797,31 
2000  265.491,83 
2001  271.926,35 
2002  278.597,12 
2003  257.827,37 
2004  273.437,04 
2005  270.067,73 
2006  280.808,78 
2007  305.443,44 
2008  313.599,93 
2009 338.075,85  
2010 348.218,13  
2011 358.664,67  

Fontes: Aterro Delta A. 
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OBS. Para a realização dos cálculos foram adotadas as quantidades depositadas no ano 

de 1992 a 2008, informadas pelo próprio aterro. Para 2009, foram fornecidos dados até 

março e, para os demais meses, considerou-se a geração média dos três primeiros meses 

do ano. Para 2010 e 2011 foi considerado um crescimento anual de 3% em relação a 

quantidade depositada em 2009. Este índice foi calculado baseado nas médias de 

crescimento de depósito de lixo entre 1992 e 2008. 

A composição média dos resíduos sólidos urbanos depositados no aterro Delta A é 

apresentada na Tabela 2. 

Tabela 2. Composição média dos resíduos sólidos urbanos depositados no aterro Delta A, em 
porcentagem em peso. 

Componente Porcentagem em peso  

Matéria orgânica 49,09% 

Papel e papelão 14,09% 

Plástico  19,61% 

Madeira 0,89% 

Pano/estopa 2,51% 

Folha/mato 6,57% 

Outros  7,24% 

Fonte: Dados cedidos pelo aterro de Campinas – Delta A 

O aterro Delta A é gerenciado pelo município de Campinas, por meio do Departamento de 

Limpeza Urbana. O aterro é operado pelo consórcio de empresas privadas, denominado 

TECAM. Entre os parceiros do consórcio estão Severo Vilares, Tejofran, Delta e MB 

Engenharia. A TECAM é a responsável pela coleta dos resíduos sólidos urbanos. 

 A coleta é realizada com caminhões com caçamba compactadora. Em certas regiões a 

coleta é diária, em outras, é alternada no período diurno e noturno. 

A TECAM realiza coleta seletiva no município de porta em porta e por meio de pontos de 

entrega voluntária. A coleta é realizada de 1 a 2 vezes por semana e são utilizados 5 

caminhões compactadores, com capacidade de transportar 2 toneladas cada um por 

viagem, e 2 caminhões gaiola. Cerca de 600 toneladas de resíduos recicláveis são 

coletados por mês. 
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Existem centrais de triagem instaladas no município, operadas por 14 cooperativas e 3 

incubadoras (CRCA, EDH e ITCP – Unicamp). A operação de triagem é realizada de 

acordo com as seguintes etapas: coleta - pesagem - descarga nas cooperativas - triagem 

primária - mesas de separação (triagem secundária) - prensagem - estocagem - 

comercialização. As pessoas envolvidas nesse processo são: coleta : (05) motoristas + (10) 

ajudantes / Tecam; PMC: (50) servidores - Coordenação/ Supervisão/ Fiscalização/ 

Educação Ambiental/ PMC. (300) cooperados - triagem/ prensagem/ comercialização/ 

cooperativas/ incubadoras. O material processado é encaminhado para empresas de 

reciclagem e/ou transformação. A comercialização do material é realizada pelas 

cooperativas e incubadoras. 

O município de Campinas realiza no próprio local do aterro a compostagem dos seguintes 

tipos de resíduos: (1) restos de podas e jardinagem, que são coletados nas ruas do 

município; (2) resíduos provenientes do CEASA (Centrais de Abastecimento) de Campinas, 

que são removidos por um caminhão compactador e; (3) lodo da estação de tratamento de 

esgoto (ETE) de Campinas (Sanasa Piçarrão) que é recolhido por um caminhão basculante 

da Sanasa. Este processo de compostagem está operando em caráter piloto, havendo 

interesse do município em expandí-lo.    

 Esses resíduos são homogeneizados antes de serem espalhados nas pilhas de 

compostagem, que são constantemente revolvidas para manter a temperatura e umidade 

adequadas ao processo. Como resultado, obtém-se um composto orgânico (condicionador 

de solo) que é destinado aos canteiros, praças e munícipes da cidade (Departamento de 

Parques e Jardins). A quantidade de resíduos provenientes de podas e jardinagem é de 

520 toneladas por mês. Anteriormente, esses resíduos eram encaminhados ao aterro 

juntamente com os demais resíduos sólidos urbanos. 

Quem realiza esta operação é a TECAM, sob supervisão da Prefeitura Municipal de 

Campinas. Ao todo são processadas diariamente cerca de 80 toneladas desses resíduos e 

seu custo médio é de R$ 93.000,00 por mês. São utilizados 12 funcionários, 01 escavadeira 

hidráulica, 01 retro-escavadeira, 01 caminhão pipa e 01 caminhão basculante.  
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Figura 4. Leiras de compostagem  

 
Os resíduos de serviços de saúde (RSS) são tratados em sistema de microondas instalado 

no próprio aterro (Figura 5). O resíduo final resultante deste processo é disposto no aterro. 

Os custos envolvidos são: (1) R$ 227,87/t para a coleta; R$ 1.776,38/t para o tratamento 

em si; e R$140,56/t para sua disposição final. Mensalmente, são tratadas aproximadamente  

160 toneladas de resíduos provenientes de ambulatórios e 120 toneladas de resíduos 

provenientes de hospitais. Anteriormente, esses resíduos eram incinerados.  

 
Figura 5. Tratamento de resíduos de serviços de saúde - micro-ondas 
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A prefeitura de Campinas possui uma central de beneficiamento / reciclagem de resíduos 

da construção civil (RCC) do município, instalada ao lado do aterro atual, recebendo em 

média 100 caçambas por dia, com capacidade de 5 m3 cada, resultando em 

aproximadamente 650 toneladas de RCC por dia. 

Os planos da prefeitura de Campinas para os próximos três anos são: ampliar a coleta 

seletiva, ampliar a compostagem, incrementar a mobilização social, estruturar as 

cooperativas, ampliar cadastro de empresas recicladoras, capacitar continuamente os 

cooperados e atuar em grandes geradores.  

A impermeabilização do solo do aterro é realizada por meio de argila compactada de 70 cm 

de espessura. Nas camadas de base mais recentes há manta impermeável de PEAD 

(Polietileno de Alta Densidade) de 2 mm de espessura. A cobertura do topo é realizada com 

uma camada de solo de 40 cm de espessura. 

O chorume produzido no aterro é captado por meio de drenos verticais e horizontais no 

interior do mesmo. Embora exista no aterro instalações para o tratamento de chorume por 

meio da técnica de lodo ativado (sistema biológico), o mesmo encontra-se desativado, e o 

chorume vem sendo encaminhado para a ETE da SANASA de Campinas. A quantidade de 

chorume produzido e tratado é de aproximadamente 200 m3 por dia, sendo seu transporte 

realizado por meio de caminhões tipo esgota fossa.  

Existem 110 drenos de captação de biogás distribuídos pelo aterro (Figuras 6 e 7). Os 

drenos são instalados desde o fundo do aterro até, aproximadamente, 1 metro acima da 

superfície. Além desses drenos na vertical, existe ainda tubulação horizontal por toda a 

extensão do aterro. A queima dos gases ocorre em cada dreno (Figura 8) e o acendimento 

é manual. 
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Figura 6. Vista geral do aterro com os drenos de biogás    

 
 

 
Figura 7. Drenos de biogás 
 

 
Figura 8. Biogás queimando no dreno 
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1.2. Determinação do potencial de biogás 

Para o cálculo do potencial de geração de biogás no aterro, foram utilizadas as 

metodologias sugeridas pelo IPCC, contida no “Módulo 6 – Lixo”, do “Guia para Inventários 

Nacionais de Gases de Efeito Estufa, Volume 2: Livro de Trabalho”, de 1996 e no “Módulo 5 

– Resíduos, Volume 2: Geração de Resíduos, Composição e Gestão de Dados”, e “Volume 

3: Disposição de Resíduos Sólidos”, de 2006. 

Para o cálculo da emissão de metano (CH4) pode-se estimar o seguinte valor: 

• Cálculo de DOC  

DOC = ∑ (DOCi x Wi)                                                                                         Eq. 1 

Onde:  

DOC = fração de carbono orgânico degradável no lixo 

DOCi = fração de carbono orgânico degradável no tipo de resíduo i 

Wi = fração do tipo resíduo i por categoria de resíduo 

De acordo com a composição do material depositado no aterro de Campinas, apresentada 

na Tabela 2 , e com a Tabela 2.5 do “Módulo 5 – Resíduos”, do Guia do IPCC, Volume 2: 

Geração de Resíduos, de 2006, tem-se: 

DOC = (0,5566 x 0,15) + (0,1409 x 0,40) + (0,1961 x 0) + (0,0089 x 0,43) + (0,251 x 

0,24) + (0,724 x 0,01) 

 

OBS. Para a realização do cálculo de DOC foi somada a quantidade de matéria orgânica 

(49,09%) e a quantidade de folhas e mato (6,57%), resultando em 55,66%. 

 

DOC = 0,211157 

• Cálculo de L 0 
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L0 = MCF x DOC x DOCf x F x 16/12                                                                 Eq. 2 

Onde: 

L0 = potencial de geração de metano do resíduo (m³ biogás/kgRSD) 

MCF = fator de correção de metano = 1 (aterro bem gerenciado)  

DOC =  0,211157 

DOCf = fração do DOC que pode se decompor = 0,50 (recomendação do IPCC    

2006)  

F = 50 % = fração de CH4 no biogás (geralmente a quantidade de CH4 presente no 

biogás em aterro sanitário é 50%) 

16/12 : conversão de carbono (C) para metano (CH4) 

Portanto: 

L0 = 1 x 0,211157 x 0,5 x 0,5 x 16/12 

L0 = 0,0704 kg kg CH4 / kg de resíduo 

Considerando a densidade do CH4 como 0,0007168 t/m³, tem-se: 

L0 = 98,19 m³ CH4/tonelada de resíduo 

• Cálculo da emissão de metano 

LFG = k x Rx x L0 x e-k (x-T)                                                                                  Eq. 3 

Onde: 

LFG: emissão metano (m3CH4/ano) 

k = constante de decaimento 
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Rx = fluxo de resíduo no ano (tonRSD) 

L0 = potencial de geração de metano (m3
biogás/tonRSD) 

x = ano atual; 

T = ano de deposição do resíduo no aterro (início de operação)  

De acordo com a Tabela 3.3 do “Módulo 5 – Resíduos”, do Guia do IPCC, “Volume 3: 

Disposição de Resíduos Sólidos”, de 2006, tem-se o valor de k para clima tropical – resíduo 

úmido: 

Para papel: k = 0,07 

Para resíduos orgânicos: k = 0,17 

Para resíduos têxteis: k = 0,07 

Para resíduos de jardinagem: k = 0,17 

Portanto, tem-se a média de k = 0,12 

 

A Tabela 3 apresenta a vazão de metano (m3/ano) no aterro Delta A, desde o ano de 1992 

(início de operação) até a previsão para 2042. A Figura 6 mostra o comportamento da 

vazão do metano durante esses anos. 
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     Tabela 3. Vazão de metano no aterro de Campinas  ( Delta A )  
Ano m3CH4/ano m3CH4/hora Toneladas de CH 4/ano 
1992 722.290,70 83,60 517,74 
1993 2.807.486,47 324,94 2.012,41 
1994 4.713.710,25 545,57 3.378,79 
1995 6.752.711,25 781,56 4.840,34 
1996 8.855.597,81 1024,95 6.347,69 
1997 10.894.741,61 1260,97 7.809,35 
1998 12.722.496,32 1472,51 9.119,49 
1999 14.427.598,61 1669,86 10.341,70 
2000 15.924.505,90 1843,11 11.414,69 
2001 17.327.963,48 2005,55 12.420,68 
2002 18.651.322,43 2158,72 13.369,27 
2003 19.580.300,08 2266,24 14.035,16 
2004 20.588.163,00 2382,89 14.757,60 
2005 21.442.355,58 2481,75 15.369,88 
2006 22.326.521,61 2584,09 16.003,65 
2007 23.400.984,49 2708,45 16.773,83 
2008 24.450.058,11 2829,87 17.525,80 
2009 25.668.910,37 2970,94 18.399,47 
2010 26.869.444,98 3109,89 19.260,02 
2011 28.057.318,57 3247,37 20.111,49 
2012 24.884.609,24 2880,16 17.837,29 
2013 22.070.668,49 2554,48 15.820,26 
2014 19.574.926,94 2265,62 14.031,31 
2015 17.361.402,75 2009,42 12.444,65 
2016 15.398.182,91 1782,20 11.037,42 
2017 13.656.963,11 1580,67 9.789,31 
2018 12.112.639,68 1401,93 8.682,34 
2019 10.742.947,68 1243,40 7.700,54 
2020 9.528.139,85 1102,79 6.829,77 
2021 8.450.701,95 978,09 6.057,46 
2022 7.495.100,27 867,49 5.372,49 
2023 6.647.557,60 769,39 4.764,97 
2024 5.895.854,69 682,39 4.226,15 
2025 5.229.154,02 605,23 3.748,26 
2026 4.637.843,57 536,79 3.324,41 
2027 4.113.398,24 476,09 2.948,48 
2028 3.648.256,96 422,25 2.615,07 
2029 3.235.713,66 374,50 2.319,36 
2030 2.869.820,57 332,16 2.057,09 
2031 2.545.302,52 294,60 1.824,47 
2032 2.257.480,82 261,28 1.618,16 
2033 2.002.205,87 231,74 1.435,18 
2034 1.775.797,31 205,53 1.272,89 
2035 1.574.990,92 182,29 1.128,95 
2036 1.396.891,64 161,68 1.001,29 
2037 1.238.931,74 143,39 888,07 
2038 1.098.833,88 127,18 787,64 
2039 974.578,23 112,80 698,58 
2040 864.373,35 100,04 619,58 
2041 766.630,39 88,73 549,52 
2042 679.940,16 78,70 487,38 
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                  Figura 9. Comportamento da vazão de metano no aterro de Campinas -  Fonte: Acervo próprio. 
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2. Projeto conceitual e pré-cálculo do sistema de e xtração de biogás 

Neste capítulo será apresentado o projeto conceitual típico para o sistema de extração de 

biogás no Aterro Delta A de Campinas. Convém ressaltar que os dimensionamentos 

apresentados são teóricos e preliminares, devendo ser revistos pelo empreendedor na 

etapa de elaboração dos projetos básico e executivo. 

Independentemente da melhor alternativa técnica para utilização do metano proveniente da 

biodegradação do lixo, uma parte importante do projeto é o sistema utilizado para a 

extração do biogás do aterro.  

Considerando a projeção para geração de biogás no aterro de Campinas, conforme 

apresentado na Tabela 3, a geração horária de metano variará de 3.110 a 3.247 Nm3/h 

entre 2010 e 2011. Adotando-se a concentração de metano no biogás igual a 50% e 

considerando que 60% do biogás gerado será extraído pelo sistema de exaustão, as 

vazões de biogás extraído variará de 3.732 a 3.897 Nm3/h no período supra citado. 

Assim, para o dimensionamento preliminar e as estimativas de ordem de grandeza do 

investimento para o sistema de extração, será considerada a vazão de projeto de 

3.900Nm3/h. 

Usualmente, para grandes aterros, costuma-se planejar a implantação do sistema de 

extração em fases, ampliando as instalações conforme aumento da geração de biogás, de 

forma a reduzir o investimento inicial. No caso do aterro de Campinas, especificamente, a 

variação de geração de biogás no período de 2010 (quando hipoteticamente o sistema de 

extração poderia iniciar as operações) a 2011 (previsão de encerramento das atividades) 

não é muito grande. Assim, apenas a rede de drenagem seria ampliada conforme expansão 

das frentes de trabalho no aterro, e os equipamentos que comporiam a planta de extração 

seriam todos implantados de imediato. 

Obviamente, como o tempo previsto para o encerramento das atividades do aterro é muito 

curto (2011), o investimento não se justifica, a não ser pela possibilidade da implantação de 

um novo aterro em área contígua ao atual.  
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Há uma dificuldade adicional neste caso, pois entre o atual aterro Delta A e o Delta B, 

existe um canal de drenagem, que aumentará o custo da implantação de tubulações neste 

trecho. A travessia pode ser resolvida com o uso de suportes de tubulação. 

A atual frente de trabalho no aterro está distante da nova área de deposição de resíduos. 

Assim, deve-se avaliar duas possibilidades: 1) implantar o sistema de extração no Delta A, 

de forma a atender aos dois aterros, aumentando o comprimento das tubulações de 

extração; ou 2) avaliar a possibilidade de re-alocar o sistema ao longo do período de 

operação do segundo aterro. 

O sistema de extração é composto basicamente por drenos horizontais e verticais, 

sopradores, filtros para a remoção de material particulado e tanques separadores de 

condensado. Este pré-tratamento do biogás para a remoção de particulados e líquidos tem 

a finalidade de proteger os sopradores, aumentando a vida útil dos mesmos. 

A pressão negativa gerada pelo soprador na linha de sucção é força motriz para a extração 

do biogás dos drenos e encaminhamento dos mesmos através de toda a rede coletora até 

a unidade de tratamento. 

Na linha de entrada do sistema, a vazão de biogás é controlada diretamente por uma 

válvula borboleta e indiretamente por um inversor de freqüência acoplado ao motor do 

soprador e que é acionado através de um transmissor de pressão, instalado na linha de 

sucção.  Assim, o inversor de freqüência regula o ponto de operação do motor do soprador 

em função da pressão, mantendo a vazão do processo constante. 

Na mesma linha, normalmente, é instalado um termômetro, com a finalidade de indicar 

localmente a temperatura do gás no interior da tubulação. A primeira etapa de tratamento 

do biogás extraído ocorrerá pela passagem do mesmo através de um filtro tipo bag ou 

cartucho, para a remoção de material particulado eventualmente arrastado juntamente com 

o gás. A montante e a jusante deste filtro, são instalados vacuômetros, através dos quais é 

possível monitorar o aumento da perda de carga e identificar o momento da troca do 

elemento filtrante. 

Após passagem pelo filtro, o biogás é encaminhado a um tanque separador de líquidos, 

provido de um demister, no qual gotículas de condensado ficarão retidas. O líquido retido 

no separador é encaminhado por gravidade para um tanque de coleta de condensado e 
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deste é bombeado para o sistema de coleta de chorume para ser tratado juntamente com o 

mesmo. 

O biogás, isento de partículas sólidas e de gotículas líquidas, passa então pelo soprador e 

é encaminhado para a queima controlada no flare e/ou para outros sistemas de 

aproveitamento energético. 

Nas linhas de sucção e descarga do soprador devem ser instalados indicadores de pressão 

(PI) (um vacuômetro e um manômetro, respectivamente) e juntas de expansão para 

absorver vibrações ocasionadas pela passagem do gás e pela rotação do motor. Nos 

mancais do soprador devem ser instalados transmissores de vibração e de temperatura, 

que paralisarão o soprador em casos de anormalidades. 

No tanque de condensado haverá constantemente uma coluna de líquido, que funcionará 

como selo hidráulico, garantindo a manutenção do vácuo no sistema. Uma bóia mecânica 

deve permitir a entrada de água limpa para manutenção do selo, caso ocorra redução do 

nível por evaporação, mantendo assim o nível mínimo de líquido.  

Paralelamente, uma chave de nível alto-baixo (LSHL) controlará o acionamento da bomba 

que transferirá o condensado para o tanque de chorume. O nível baixo que paralisará a 

bomba deverá estar acima do nível de líquido necessário para a manutenção do selo. 

Na linha de entrada do flare ou do sistema de aproveitamento energético, a vazão de gás 

será monitorada por um transmissor de fluxo (FT), o qual transmitirá os dados para um 

controlador lógico programável (CLP). 

Nesta mesma linha também serão monitorados pressão, temperatura e concentração de 

gás carbônico (CO2), metano (CH4) e oxigênio (O2). 

A vazão nominal do soprador para o aterro de Campinas será de 3600 Nm3/h.  

A Figura 10  apresenta um desenho esquemático típico de um sistema de extração de 

biogás. 
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Figura 10. Desenho esquemático de um sistema de captação de biogás 
 

Fonte: Documento de Concepção de Projeto (DCP) do aterro da Essencis, em Caieiras - SP 
 

Nos itens subseqüentes serão descritos os principais processos utilizados no sistema de 

captação e tratamento de biogás. 

2.1. Drenos Horizontais e Verticais 

A quantidade de drenos necessária ao projeto de extração deve ser calculada a partir de 

ensaios de permeabilidade e extração. Normalmente, o raio de influência de um dreno 

vertical é de 30 a 40 metros, sendo necessários em média 10 drenos por hectare. Como a 

nova fase do aterro terá aproximadamente 4 ha (40.000 m2), haverá a necessidade de 

instalação de aproximadamente 40 drenos. 

Os drenos já existentes e que apresentarem boa vazão de biogás poderão ser adaptados e 

integrados ao sistema de captação. A adaptação consiste na impermeabilização da parte 

superior dos drenos, instalação de um cabeçote e interligação ao sistema de coleta.  A 

Figura 12 apresenta o modelo de cabeçote tipicamente utilizado na Europa e nos Estados 

Unidos. A Figura 13 mostra um sistema simplificado de adaptação de dreno existente, que 

tem sido utilizado no Brasil, com resultados semelhantes e a custos mais baixos.  
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Figura 11. Dreno de biogás típico de 
aterros no Brasil. 

 

 

 

 

 

Figura 12. Modelo de 
cabeçote de adaptação de 
dreno existente, utilizado 
na Europa e EUA 

 
Figura 13. Modelo de cabeçote de 
adaptação de dreno existente, utilizado no 
Brasil. 
 

 
Fonte: DCP do Aterro Essencis em Caieiras – SP. 
 

Os poços novos serão instalados da mesma forma que os existentes, contendo um tubo 

perfurado no centro envolto com brita. A parte superior do duto (aproximadamente 1m 

acima do solo) não possui furos e a base no ponto de conexão do tubo perfurado com o liso 

é impermeabilizada, de modo que o biogás escoe apenas pelo duto fechado, o qual é 

interligado a uma rede de drenagem. 

O controle de vazão em cada poço pode ser feito por uma válvula de controle individual 

(borboleta). Para reduzir custos de instalação e facilitar a operação, têm-se usado interligar 

um grupo de 5 a 6 poços a um manifold com válvulas. Cada entrada do manifold possui 

uma válvula de controle manual (borboleta) e pode receber a vazão de um único poço ou 

de um conjunto de poços. Se cada entrada do manifold receber a vazão de um único poço, 

a vantagem é apenas a facilidade de operação. Quando 5 a 6 poços são interligados a um 

header secundário e este entra em uma das entradas do manifold, apenas uma válvula é 

utilizada para o conjunto de poços, reduzindo os custos de implantação. 

O custo dos cabeçotes é bastante significativo no valor total do projeto. Assim, várias 

alternativas economicamente mais viáveis vêm sendo testadas nos projetos de extração de 

biogás, apresentando bons resultados e custos mais atrativos. 

A perfuração de novos poços poderá ser realizada com uma perfuratriz de grande diâmetro 

(Figura 14), com revestimento das paredes com tubos de aço perfurados, de 80 a 120 cm 

de diâmetro. Alternativamente, poderá ser feita uma adaptação para utilização de uma 

perfuratriz menor, com broca de até 100 cm, a qual pode ser acoplada a uma retro-
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escavadeira. Esta é outra técnica que foi adaptada para a redução de custos de 

implantação. 

Dentro do tubo guia perfurado é colocado um tubo de PEAD também perfurado, com 

diâmetro de 60 cm. O espaço anular entre os dois tubos é preenchido então com brita, 

formando um filtro com poros suficientes para permitir e entrada e escoamento do biogás. A 

parte final do tubo interno de PEAD é isenta de furos, e nela é instalado o cabeçote do 

poço, o qual é interligado à rede de extração. 

As perfurações para a instalação de novos poços devem atinjam profundidades de 15 a 30 

metros no caso da perfuratriz de grande diâmetro, ou de 8 a 15 m com a perfuratriz de 

pequeno diâmetro adaptada à retro-escavadeira. 

 
Figura 14. Perfuratriz de grande diâmetro. 

 
Fonte: DCP do Aterro Essencis em Caieiras – SP. 

 
 
Convém ressaltar que se os drenos existentes que não possuírem vazão de biogás 

suficientes para serem adaptados e inseridos no sistema de captação de biogás, deverão 

ser selados para evitar o aporte de ar atmosférico no sistema de extração. 
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2.2. Desumidificação 

O sistema de desumidificação mais comum utilizado nos separadores de líquido são os 

demisters, que têm a finalidade de segregar eventuais gotículas de líquidos contidos no 

biogás, evitando seu aporte para os sopradores do sistema de extração de gases. O 

funcionamento do demister consiste em reduzir significativamente a velocidade do fluído 

nos separadores, permitindo a formação de gotículas. Essas gotículas adentrarão o 

separador e serão acumuladas na parte inferior do tanque. Essa fase líquida deverá ser 

drenada por gravidade para um tanque de coleta de condensado, no qual será mantido um 

nível de líquido suficiente para manutenção do vácuo no sistema, sendo o excedente 

bombeado para as lagoas de percolado 

 
    Figura 15. Separador de líquido com demister. 

            Fonte: Adaptado de www.nicho.co.th 
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2.3. Sucção de Biogás 

O biogás bruto, por ter uma pressão muito baixa, deve ser succionado por uma unidade 

de compressão. A sucção será efetuada por máquinas de fluxo, que podem ser 

ventiladores ou sopradores centrífugos de múltiplos estágios com capacidade operacional 

de 3600 Nm3/h, no caso do aterro de Campinas, promovendo um diferencial e pressão 

média de 300 mbar. A especificação técnica do soprador ou ventilador deve ser feita por 

profissional habilitado, considerando o lay out das tubulações de extração e as perdas de 

carga do sistema. 

Nos primeiros projetos implantados no Brasil, os sopradores utilizados eram importados e o 

material construtivo não era o mais indicado para contato direto com gotículas de chorume 

arrastadas pelo sistema de extração e para a composição do biogás. 

Atualmente há fornecedores nacionais que desenvolvem projetos de sopradores exclusivos 

para esta finalidade, fabricados inteiramente em aço inox 316 L, com menor custo em 

relação ao produto importado (que é fabricado em ferro fundido revestido com resinas 

especiais),  apresentando ainda maior durabilidade e maior eficiência. 

 
Figura 16. Soprador centrífugo de múltiplos estágios 
Fonte: Gardner Denver 
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2.4. Pontos de Regularização de Fluxo 

O sistema de captação pode utilizar tubulações individuais de captação para cada poço de 

drenagem de gás (ou grupos de poços) ligados a Pontos de Regularização (PRs), 

distribuídos uniformemente pelo aterro. Cada ponto de regularização ou manifold receberá 

o gás proveniente de um conjunto de poços e/ou drenos horizontais, próximos. Dessa 

maneira, as válvulas de controle de vazão dos poços poderão ser instaladas num mesmo 

local e o operador poderá manobrá-las rapidamente de modo a manter a vazão, a sucção e 

o teor de metano de cada dreno dentro de uma faixa pré-determinada.  

Pontos de amostragem devem ser instalados em cada tubulação ligando os poços aos 

PRs, permitindo assim determinar as velocidades, temperaturas e umidade do gás com o 

uso de um anemômetro portátil.  

A composição do gás gerado, em termos de concentração de metano (CH4), oxigênio (O2) 

e ácido sulfídrico (H2S), pode ser determinada por um fotoionizador de chama portátil, 

calibrado para medir os gases mencionados. Para a tomada de amostras de gás são 

previstas válvulas de amostragem em cada tubulação ligada aos Pontos de Regularização 

de Fluxo. 

Os Pontos de Regularização são ligados diretamente aos coletores principais. Uma válvula 

borboleta na saída de cada manifold deve ser instalada para controlar o fluxo de cada 

conjunto constituído por, no máximo, 10 poços. 

 
     Figura 17. Manifold 
     Fonte: Aterro Essencis  
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2.5. Coletor Principal 

Ao final, as linhas coletoras se juntarão a um coletor principal, com diâmetro estimado em 

10’, que encaminhará o gás para a planta de sucção e para as plantas posteriores de 

aproveitamento do metano. 

A estimativa do diâmetro do coletor principal foi feita considerando-se a vazão 3.000 Nm3/h 

de biogás e admitindo-se velocidade de fluxo igual a 20 m/s. O diâmetro teórico obtido foi 

então aproximado para o diâmetro comercial mais próximo. 

 

2.6. Sistema de Eliminação do Condensado nas Linhas  Coletoras 

O gás extraído do aterro é 100% saturado, o que resulta no fato de que cada m3 de gás 

contém aproximadamente 60 a 100 ml de condensado. No ponto de saída dos drenos a 

temperatura do gás estará entre 40 e 50° C. Pelo re sfriamento ao longo da tubulação 

instalada sobre o aterro, será gerado condensado em grande quantidade (por exemplo, a 

redução da temperatura de 50° para 25° C gera cerca  de 60g de condensado por m3). 

Uma vez que toda a tubulação deverá ser instalada com caimento de no mínimo 3%, o 

líquido será direcionado até os pontos mais baixos do sistema. Para evitar o entupimento 

dos tubos e a perda de vácuo nas linhas, devem ser previstos nestes pontos drenos com 

sifões, para permitir que o condensado re-infiltre no depósito do lixo. 

 

2.7. Oxidação Térmica do Biogás 

Independentemente da utilização energética escolhida para o biogás, recomenda-se a 

instalação de um flare enclausurado, especialmente para projetos destinados á obtenção 

de créditos de carbono. Isto porque, em caso de falha no sistema de geração de energia ou 

outro tipo de aproveitamento, evita-se a emissão de metano para a atmosfera e a 

conseqüente perda de créditos de carbono. 



29 

Os flares normalmente utilizados em sistemas de extração de biogás são do tipo 

enclausurado, construídos em aço carbono e isolados internamente com fibra cerâmica. 

Possuem queimadores internos fixados em um coletor inferior, interligados com o duto do 

biogás. Este duto principal de biogás, por sua vez, apresenta uma bifurcação, destinada ao 

envio do gás para os sistemas de geração de energia ou outras finalidades de 

reaproveitamento antes da queima. 

Os flares são construídos em segmentos flangeados com acabamento interno no 

isolamento, facilitando seu transporte e sua montagem em campo. A fim de se evitar 

possíveis acúmulos de gás no interior dos flares, antes de cada partida, deve ser efetuada 

uma purga, através de um ventilador acoplado diretamente na base do equipamento. A 

ignição e a manutenção da chama são feitas através de um queimador piloto, que 

normalmente utiliza GLP como combustível inicial. Após acendimento da chama piloto, o 

próprio biogás pode ser utilizado para a manutenção da chama, alternativamente ao GLP. 

A segurança do processo é garantida por sensores de chamas e transmissores de 

temperatura instalados no interior do flare e inter-travados com o sistema de controle das 

linhas de combustíveis (GLP e biogás) para acionamento da chama piloto. 

Na linha principal, o biogás passa através de uma válvula automatizada de “shut-off” que só 

permite a passagem do biogás para o flare quando a chama piloto estiver acesa e fecha 

automaticamente, interrompendo o fluxo de gás para o flare, quando o sistema é 

paralisado.  

O controle da temperatura dos gases é feito através de “dampers” de entrada de ar 

modulantes, os quais são acionados por meio de servomotores. 

O sistema de acionamento e o funcionamento do flare são normalmente automatizados e 

controlados através de CLP (controlador lógico programável). A lógica de controle do flare é 

inter-travada com o controle do sistema de extração. 

O painel de comando e controle do flare deverá ser instalado afastado da região de 

operação, ou até mesmo dentro da área, desde que esteja em uma sala protegida 

projetada como “área não classificada”. 
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3. Alternativas de aproveitamento do biogás 

O biogás possui diversas aplicações de caráter energético. Embora sua principal aplicação 

seja como combustível em um motor de combustão interna a gás, que movimenta um 

gerador de energia elétrica, pode ser direcionado para outros fins. Dentre suas aplicações 

destacam-se o uso do biogás em aquecedores a gás para produção de água quente para 

condicionamento ambiental ou para calor de processo, secagem de grãos em propriedades 

rurais, secagem de lodo em Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs), queima em 

caldeiras, no aquecimento de granjas, cocção, iluminação a gás, tratamento de chorume, 

entre outros. 

3.1. Geração de energia elétrica 

A conversão energética do biogás é o processo de transformação da energia química das 

moléculas do biogás, por meio de combustão controlada, em energia mecânica ou térmica. 

A energia mecânica, por sua vez, ativa um gerador que a converte em energia elétrica. 

Dentre as tecnologias mais utilizadas atualmente destacam-se os motores de combustão 

interna – Ciclo Otto e as microturbinas, porém existem outras possibilidades como a queima 

direta do biogás em caldeiras, para geração térmica.   

3.1.1. Motor de combustão interna – ciclo Otto 

Os motores de combustão interna são máquinas térmicas onde a energia química do 

combustível se transforma em energia mecânica, por meio da combustão da mistura de ar 

e combustível. O motor ciclo Otto caracteriza-se por ter sua ignição por faísca e é o 

equipamento mais utilizado para queima do biogás, devido ao maior rendimento elétrico e 

menor custo, quando comparado às outras tecnologias. Para promover a queima de biogás 

em motores Ciclo Otto são necessárias pequenas modificações nos sistemas de 

alimentação, ignição e taxa de compressão.  

Motores a biogás de grande porte são geralmente importados, pois os fabricados no Brasil 

são para uma potência disponível de até 230 kW. O rendimento destes motores é de 

aproximadamente 28% e a geração de energia elétrica é realizada pelo grupo gerador, 

acoplado diretamente ao motor. A Figura 18 apresenta motores ciclo Otto importados de 

aproximadamente 1 MW cada. 
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       Figura 18. Motores ciclo Otto importados. 
       Fonte: CENBIO, 2004. 

3.1.2. Microturbinas a gás 

As microturbinas são pequenas turbinas de combustão que operam na faixa de 20 a 350 

kW, com elevada velocidade de rotação e diversos tipos de combustível, entre eles o 

biogás. Nas microturbinas o ar é aspirado e forçado para seu interior a alta velocidade e 

pressão, misturado ao combustível para, então, ser queimado na câmara de combustão. Os 

gases quentes resultantes da combustão são expandidos na turbina e o calor 

remanescente dos gases de exaustão pode ser aproveitado para aquecimento do ar de 

combustão. 

Dentre os benefícios apresentados na utilização de microturbinas, destacam-se as baixas 

emissões atmosféricas, baixos níveis de ruído e vibração, flexibilidade de combustível, 

dimensões reduzidas e simplicidade de instalação, podendo ser instalada em locais 

cobertos ou ao ar livre (HAMILTON, 2003). Porém, algumas barreiras ainda impedem sua 

larga utilização, como alto custo de operação e manutenção e menor eficiência, quando 

comparada a outras tecnologias existentes. Além disso, a utilização de um gás de baixo 

poder calorífico requer remodelação da microturbina para sua queima e uma limpeza do 

mesmo, antes desta queima. A Figura 19 mostra os componentes do sistema de uma 

microturbina. 
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Figura 19. Componentes do sistema da microturbina. 
Fonte: MONTEIRO, 2004. 
 
 
 
3.1.3. Determinação da potência e energia disponíve is no aterro 

Para a determinação da potência e energia foram utilizadas as seguintes expressões: 

000.860

η××= PCIQx
Px                                                                                                Eq. 4 

OperaçãodeTempondPE ××= Re                                                                       Eq. 5 

Onde: 

P = potência disponível (MW) 

PCI = Poder Calorífico Inferior do metano no aterro de Santo André = 5.500 
kcal/m3CH4 (valor adotado para 50% de metano no biogás de aterro sanitário) 

η = eficiência de motores = 28% = 0,28 

860.000 = conversão de kcal para MW 

E = energia disponível (MWh/dia) 

Rend = rendimento de motores operando a plena carga = 87% = 0,87 

Tempo de Operação do motor = 24 (h/dia) 

Assim, em função da vazão de metano, podem-se realizar os cálculos da potência (MW) e 

da energia (MWh/dia) disponíveis no aterro, conforme Tabela 4. 

Microturbina  

0-30; 0-60 kW 

400-480 VAC/DC 

Entrada de 
combustível  

Controlador de 
potência  

Entrada de ar  

Exaustão  
Painel de 
controle  
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Tabela 4. Cálculo da potência e energia disponíveis no aterro de Campinas 

Ano m 3CH4 gerado /ano 
m3CH4/h captado 

pelo projeto 

Potência disponível 

(MW) 

Energia disponível 

(MWh/dia) 

1992 722.290,70 -  -  - 

1993 2.807.486,47 -  -  - 

1994 4.713.710,25 -  -  - 

1995 6.752.711,25 -  -  - 

1996 8.855.597,81 -  -  - 

1997 10.894.741,61 -  -  - 

1998 12.722.496,32 - -  - 

1999 14.427.598,61 - -  - 

2000 15.924.505,90 - -   - 

2001 17.327.963,48 - -  - 

2002 18.651.322,43 - -  - 

2003 19.580.300,08 - -  - 

2004 20.588.163,00 - -  - 

2005 21.442.355,58 - -   - 

2006 22.326.521,61 - -  - 

2007 23.400.984,49 - - - 

2008 24.450.058,11 - - - 

2009 25.668.910,37 - - - 

2010 26.869.444,98 1.865,93 3,30 68,81 

2011 28.057.318,57 1.948,42 3,44 71,85 

2012 24.884.609,24 1.728,10 3,05 63,73 

2013 22.070.668,49 1.532,69 2,71 56,52 

2014 19.574.926,94 1.359,37 2,40 50,13 

2015 17.361.402,75 1.205,65 2,13 44,46 

2016 15.398.182,91 1.069,32 1,89 39,43 

2017 13.656.963,11 948,40 1,68 34,97 

2018 12.112.639,68 841,16 1,49 31,02 

2019 10.742.947,68 746,04 1,32 27,51 

2020 9.528.139,85 661,68 1,17 24,40 

2021 8.450.701,95 586,85 1,04 21,64 

2022 7.495.100,27 520,49 0,92 19,19 

2023 6.647.557,60 461,64 0,82 17,02 

2024 5.895.854,69 409,43 0,72 15,10 

2025 5.229.154,02 363,14 0,64 13,39 

2026 4.637.843,57 322,07 0,57 11,88 

2027 4.113.398,24 285,65 0,50 10,53 

2028 3.648.256,96 253,35 0,45 9,34 

2029 3.235.713,66 224,70 0,40 8,29 

2030 2.869.820,57 199,29 0,35 7,35 

2031 2.545.302,52 176,76 0,31 6,52 

2032 2.257.480,82 156,77 0,28 5,78 

2033 2.002.205,87 139,04 0,25 5,13 

2034 1.775.797,31 123,32 0,22 4,55 

2035 1.574.990,92 109,37 0,19 4,03 

2036 1.396.891,64 97,01 0,17 3,58 

2037 1.238.931,74 86,04 0,15 3,17 

2038 1.098.833,88 76,31 0,13 2,81 

2039 974.578,23 67,68 0,12 2,50 

2040 864.373,35 60,03 0,11 2,21 

2041 766.630,39 53,24 0,09 1,96 

2042 679.940,16 47,22 0,08 1,74 
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O comportamento da curva de disponibilidade de potência e energia pode ser observado 

nas Figuras 20 e 21, respectivamente. 
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        Figura 20. Curva de comportamento da potência 
      Fonte: Acervo próprio. 
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        Figura 21. Curva de comportamento da energia 
        Fonte: Acervo próprio. 

 

O ponto máximo da curva corresponde ao último ano de deposição de resíduos no aterro e, 

no decaimento, a curva é dirigida pela constante k, referente à degradação da matéria 

orgânica no tempo. 

Em 2010 o aterro teria um potencial de geração de energia de, aproximadamente, 3,3 MW. 

Em 2011 quando o aterro encerrar suas atividades terá um potencial de 3,44 MW. 
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3.2. Geração de energia térmica 

3.2.1. Sistemas de ciclo a vapor 

Os sistemas de ciclo a vapor funcionam de acordo com o ciclo Rankine, que consiste 

basicamente em caldeira, turbina, condensador e bomba (Figura 22). Neste ciclo é utilizado 

calor proveniente da combustão de determinado combustível, em uma caldeira, para 

geração de vapor, que poderá ser utilizado para processos industriais, aquecimento direto 

ou geração de energia elétrica, por meio do acionamento de uma turbina a vapor acoplada 

a um gerador. 

O rendimento térmico obtido por meio deste sistema é de cerca de 30%. A adaptação dos 

equipamentos para uso do biogás pode ser realizada com pequenas modificações, 

buscando a adequação às características do novo combustível. Para o controle do nível de 

umidade do gás são utilizados purgadores e linhas de condensado, impedindo, desta 

forma, danos aos equipamentos e problemas na operação das caldeiras.  

A corrosão é outro problema para a adaptação de caldeira para biogás, uma vez que 

compostos presentes neste gás comprometem pré-aquecedores de ar, tubulações e outros 

componentes. Deve-se realizar manutenção regular, impedindo, desta maneira, a formação 

de depósitos de sílica, enxofre e cloro nos equipamentos. 

 
        Figura 22. Sistema de ciclo a vapor – Ciclo Rankine. 
      Fonte: HIRANI E MANAMI, 2007. 
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3.2.2. Tratamento de chorume 

O chorume, obtido a partir da decomposição anaeróbia dos resíduos sólidos urbanos, 

contém alta carga poluidora e sua composição apresenta grande quantidade de amônia, 

cloretos, substâncias recalcitrantes, compostos orgânicos e inorgânicos. 

Um dos sistemas utilizados para tratar o chorume é o processo de evaporação. Este 

processo permite uma redução de até 70% do volume de lixiviado. O tratamento é realizado 

em equipamento denominado Evaporador, onde o chorume é aquecido a altas 

temperaturas. 

O processo de aquecimento é realizado a partir do biogás utilizado como combustível. A 

fração líquida é evaporada, concentrando o teor de sólidos do chorume. O vapor quente 

passa por sistema de purificação para que possa ser lançado à atmosfera ou então, para 

ser utilizado na geração de energia térmica de processo, como aquecimento ou 

refrigeração. O lodo adensado pode retornar para o aterro. Esta tecnologia já é empregada 

nos Estados Unidos, Europa e Brasil (BAHÉ et. al., 2007). 

A Figura 23 apresenta um esquema típico de evaporador de chorume. 

 
Figura 23. Esquema de evaporador de chorume. 
Fonte: MONTEIRO et. al., 2001. 
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            Figura 24. Evaporador de chorume –Fonte: Acervo Próprio  

 

3.3. Uso veicular 

Apesar do fato do biogás poder ser utilizado em qualquer aplicação destinada ao gás 

natural, existe a necessidade de remoção de alguns de seus componentes quando for 

utilizado para uso veicular. Os principais componentes a serem removidos são: umidade, 

ácido sulfídrico (H2S), dióxido de carbono (CO2) e partículas (ADNETT, 2000). 

No processo de purificação do biogás é importante retirar o CO2 até que a porcentagem de 

metano fique próxima à do gás natural, para que possa ser utilizado para os mesmos fins. 

Segundo a ANP (Agência Nacional de Petróleo) na Portaria 128, de 28 de agosto de 2001, 

a porcentagem mínima de metano no gás natural para uso veicular deve ser de 86% e a 

máxima de CO2 de 5%. 

A remoção de CO2 do biogás é uma operação unitária em que um componente da mistura 

é dissolvido em um líquido. Esta operação pode ser química ou física. Dentre os métodos 

químicos estão a absorção em carbonato de potássio, hidróxido de cálcio, hidróxido de 

sódio, entre outros. Dentre os métodos físicos, destacam-se os crivos moleculares, 

separação por membranas e colunas de absorção. Os métodos físicos são os mais 

conhecidos e utilizados devido à fácil regeneração dos reagentes utilizados na absorção 

(Wong e Bioletti, 2002). 

Existem diversos solventes que podem ser utilizados para a remoção do CO2. Em se 
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tratando da solubilidade, o polietileno glicol é uma das opções e que, atualmente, é a mais 

utilizada devido à alta solubilidade do CO2 e H2S. Quando é analisado o fator custo, a 

melhor opção a ser utilizada é a água, pois o CO2 e H2S também são solúveis em água 

(AD-NETT, 2000). 

Um dos fatores mais importantes do processo de absorção do CO2 é a razão líquido/gás. É 

definida a quantidade de solvente necessária para absorver uma determinada quantidade 

de soluto. Cada soluto possui uma solubilidade a um determinado solvente e é por meio 

dessa solubilidade que é determinada a vazão de solvente necessária para absorver o 

soluto existente em uma mistura gasosa. A Tabela 5 apresenta a solubilidade dos 

componentes existentes no biogás em água. 

 

Tabela 5. Solubilidade dos gases presentes no biogás em água 
Volume de gás dissolvido em água (m 3 LH2O

-1 kPa-1) Temperatura (ºC) 
CO2 H2S CH4 

20 8,665e-6 
 

2.548e-5 

 
3,336e-7 

 

25 7,501e-6 

 
2.252e-5 

 
2,961e-7 

 

35 5,843e-6 
 

1.807e-5 
 

2,507e-7 
 

Fonte: CCE (2000). 

A absorção de CO2 pela água ocorre em pressões elevadas. A utilização das colunas de 

absorção operam, na maioria dos casos, a pressões na faixa de 600 a 1200 kPa, obtendo-

se, na saída do sistema, porcentagem de metano em torno de 95% e 1 a 3% de CO2 

(HAGEN et al., 2001). 

Uma das vantagens da purificação do biogás para uso veicular é a possibilidade de se 

obter dois produtos: o gás para uso veicular e o CO2, que é utilizado em diversos processos 

industriais, como por exemplo em indústrias alimentícias, onde é utilizado como  inertizante 

na conserva de alimentos, em indústrias de bebidas como carbonante, em processos de 

soldagem pelo processo MIG como gás protetor, em extintores de incêndio, como 

propelente em aerossóis sendo o gás pressurizante e como matéria prima para diversos 

processos químicos. 
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3.4. Iluminação a gás 

O biogás gerado em aterros também pode ser aproveitado para fins de iluminação, onde a 

energia química contida na molécula de metano (CH4) é transformada em energia 

luminosa, diretamente nos postes, como mostram as Figuras 25 e 26.  

  

Figura 25. Poste de iluminação a biogás                                                         
                                                                                                                  Figura 26. Esquema do poste a biogás 
 

É importante ressaltar que os postes de iluminação não devem ser instalados próximos aos 

dutos de biogás em um aterro sanitário, pois o biogás é altamente inflamável e se houver 

algum tipo de vazamento poderá acarretar em explosões. 

A necessidade da quantidade de postes e de pontos luminosos de cada poste depende do 

espaço disponível para instalá-lo e da quantidade de biogás disponível para ser queimado 

neste sistema. 

Protótipos de postes alimentados com biogás gerado em aterros, apresentaram um 

consumo médio de 50 m³/h de biogás.  
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4. Análise de viabilidade econômica 

Neste capítulo será apresentada a análise de viabilidade econômica para a implantação do 

projeto de captação e para diversas formas de aproveitamento energético do biogás no 

Aterro Delta A. Para tanto, serão feitas diversas considerações. 

 

Os estudos de viabilidade foram baseados em levantamentos recentes de preços de 

equipamentos e instalações, em cálculos conservadores de geração de biogás e na 

experiência de implantação de projetos semelhantes, tratando-se de uma análise 

preliminar, que deverá ser revisada após elaboração do projeto executivo específico para 

este aterro.  

A primeira premissa importante a ser considerada é a de que o aterro Delta A será 

encerrado em 2011, e caso suas atividades se encerrem antes desse período, nenhum dos  

investimentos analisados neste relatório serão economicamente viáveis. 

 

No entanto, segundo a prefeitura municipal de Campinas,  está prevista a instalação de um 

novo aterro (Delta B) em uma área de 40.000 m2 contígua ao Delta A. Embora esse terreno 

ainda esteja em fase de aquisição, já foram tomadas medidas para obtenção das licenças 

ambientais necessárias, incluindo a realização do Estudo de Impacto Ambiental e do 

Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Caso esse plano seja concretizado, o retorno 

dos investimentos para fim de aproveitamento de biogás será mais atrativos. 

 

Admite-se ainda que em toda a extensão do novo aterro os sistemas de impermeabilização 

de base serão realizados com manta de PEAD e que a cobertura diária do lixo depositado 

será feita com camada de no mínimo 20 cm de solo argiloso. 

 

Primeiramente, será feita a análise de viabilidade apenas para implantação do sistema de 

coleta e queima do biogás em flare, com a geração de créditos de carbono e, 

posteriormente esta opção será comparada com outras, incluindo o aproveitamento do 

biogás. 

 

A Tabela 6 apresenta a estimativa de redução de emissões de CH4 e a respectiva geração 

de créditos de carbono. Para tanto, utilizou-se o cálculo da vazão total de CH4 gerado no 

aterro entre 2010, ano em que se iniciaria hipoteticamente a extração de biogás, até o ano 
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de 2042, considerando o decaimento das emissões de metano após o encerramento do 

aterro, previsto para 2011. 

 

Do total de CH4 gerado, estima-se que 60% será coletado pelo sistema de extração e que, 

deste total, 90% será oxidado termicamente em um flare enclausurado, ou seja, um flare 

com eficiência de queima de 90%. Além disto, para o cálculo dos créditos de carbono é 

necessário descontar as emissões da linha de base, ou seja, é necessário descontar o total 

de metano atualmente queimado ao ar livre nos drenos de gás existentes. Estima-se que 

20% do total de metano gerado seja queimado nos drenos, portanto, apenas 80% será 

passível de geração de créditos, descontando-se ainda a ineficiência de coleta e a 

ineficiência de queima. 

 

Para o cálculo da receita obtida anualmente com a venda dos créditos de carbono não 

foram consideradas variações no preço da tonelada de carbono (considerada constante e 

igual a US$10,00). 
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Tabela 6. Estimativa de Redução de Emissões 

ano

CH4 extraído pelo 
sistema ton/ano 

(60% do total 
gerado) 

CH4 extraído pelo 
sistema ton/ano 

(60% do total 
gerado) X 

eficiência de 
queima 90% em 

flare

CO2 eq. 

extraído pelo 
sistema 
ton/ano 

CO2 eq. Para 
geração de 

créditos 
(descontando 

emissões de linha 
de base) ton/ano

Receita obtida 
com os 

créditos (US$)

Receita 
obtida com 
os créditos 

(R$)

2010 11.556,01 10.400,41 218.408,61 174.726,88 1.747.268,85 3.160.809,35
2011 12.066,89 10.860,20 228.064,25 182.451,40 1.824.514,01 3.300.545,84
2012 10.702,37 9.632,14 202.274,84 161.819,88 1.618.198,76 2.927.321,55
2013 9.492,15 8.542,94 179.401,69 143.521,35 1.435.213,55 2.596.301,31
2014 8.418,78 7.576,91 159.115,03 127.292,02 1.272.920,23 2.302.712,69
2015 7.466,79 6.720,11 141.122,37 112.897,90 1.128.978,96 2.042.322,95
2016 6.622,45 5.960,21 125.164,31 100.131,45 1.001.314,52 1.811.377,96
2017 5.873,59 5.286,23 111.010,79 88.808,63 888.086,31 1.606.548,13
2018 5.209,40 4.688,46 98.457,74 78.766,19 787.661,90 1.424.880,37
2019 4.620,33 4.158,29 87.324,18 69.859,34 698.593,43 1.263.755,52
2020 4.097,86 3.688,08 77.449,60 61.959,68 619.596,79 1.120.850,60
2021 3.634,48 3.271,03 68.691,63 54.953,31 549.533,06 994.105,30
2022 3.223,49 2.901,14 60.924,01 48.739,21 487.392,10 881.692,31
2023 2.858,98 2.573,08 54.034,75 43.227,80 432.278,01 781.990,93
2024 2.535,69 2.282,12 47.924,53 38.339,62 383.396,20 693.563,73
2025 2.248,95 2.024,06 42.505,24 34.004,19 340.041,93 615.135,85
2026 1.994,64 1.795,18 37.698,77 30.159,01 301.590,14 545.576,56
2027 1.769,09 1.592,18 33.435,81 26.748,65 267.486,46 483.883,00
2028 1.569,04 1.412,14 29.654,90 23.723,92 237.239,20 429.165,72
2029 1.391,62 1.252,45 26.301,54 21.041,23 210.412,30 380.635,85
2030 1.234,25 1.110,83 23.327,37 18.661,90 186.618,97 337.593,71
2031 1.094,68 985,22 20.689,52 16.551,62 165.516,18 299.418,76
2032 970,90 873,81 18.349,96 14.679,97 146.799,68 265.560,62
2033 861,11 775,00 16.274,95 13.019,96 130.199,64 235.531,14
2034 763,73 687,36 14.434,59 11.547,67 115.476,72 208.897,38
2035 677,37 609,63 12.802,33 10.241,87 102.418,66 185.275,36
2036 600,78 540,70 11.354,65 9.083,72 90.837,20 164.324,50
2037 532,84 479,56 10.070,67 8.056,54 80.565,37 145.742,76
2038 472,59 425,33 8.931,88 7.145,51 71.455,08 129.262,23
2039 419,15 377,23 7.921,87 6.337,50 63.374,97 114.645,31
2040 371,75 334,57 7.026,07 5.620,86 56.208,55 101.681,27
2041 329,71 296,74 6.231,56 4.985,25 49.852,51 90.183,20
2042 292,43 263,19 5.526,90 4.421,52 44.215,21 79.985,32

Estimativa de Redução de Emissões (T CO 2 equivalente)

 
(*) Taxa cambial considerada: US$ 1,00 = R$1,809 
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Outra consideração importante é que todas as instalações do sistema serão implantadas no 

início do investimento. Isto não é usual para aterros; normalmente as instalações são feitas 

progressivamente, a medida que há aumento na produção de biogás. No caso de 

Campinas, no entanto, nota-se que a diferença entre a geração de biogás no primeiro ano 

do projeto (considerado 2010) e no ano de encerramento (2011) é pequena e decresce a 

partir deste ano, caso o novo aterro não seja instalado. 

Outro fator que influenciará de forma definitiva a viabilidade dos investimentos é o período 

de geração de créditos de carbono. Atualmente, sabe-se que até 2012 o Brasil faz parte do 

anexo B do Protocolo de Quioto, ou seja, enquadrado como país em desenvolvimento, não 

há compromisso de redução de emissões. Se, a partir do que for definido na COP 15 em 

Copenhagen, o cenário para o período após 2012 se alterar e o Brasil assumir metas de 

redução de emissões de gases do efeito estufa a perspectiva de retorno financeiro pela 

comercialização de créditos de carbono poderá ser alterada. 

 

Alternativa 1a - Queima em flare com venda de créditos de carbono  

A estimativa de investimentos totais, incluindo projeto executivo, elaboração de documentos 

e registro do projeto para geração de créditos de carbono, equipamentos, tubulações, 

montagem eletromecânica, drenos (construção de novos e adaptação de existentes) é de 

R$ 4.079.500,00, conforme demonstrado na Tabela 7. 

Para a estimativa de custos de implantação de novos drenos e adaptação dos existentes, 

foi considerada a utilização de cabeçotes simplificados, manifolds com cada entrada 

atendendo a um grupo de até 10 drenos e tubulação flexível em vários trechos. 

Tabela 7. Custos de Implantação do Sistema de Extração de biogás e queima em Flare. 

Custos de Implantação 

Etapas de Investimento 
valor do 

investimento   
(R $) 

projeto executivo  400.000,00 

registro do projeto para créditos de carbono 200.000,00 

estimativa para implantação - drenos e dutos de captação 500.000,00 

estimativa para implantação - sistema de extração 2.979.500,00 

Total 4.079.500,00 
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 A Tabela 8 apresenta os custos de operação e manutenção anuais do sistema. Nas 

análises financeiras não foram consideradas variações nestes custos. 

Tabela 8. Custos operacionais e de manutenção do sistema de extração de biogás e queima em flare. 

Custos Anuais de Manutenção 

Tipo de Manutenção valor (R$)/ano  

manutenção dos poços e linhas de extração (3% do investimento) 15.000,00 

manutenção do flare e sistema de extração (2% do investimento) 59.590,00 

salários para operação 50.000,00 

gerenciamento e administração 80.000,00 

licenças ambientais, manutenção de instrumentos e outros serviços 60.000,00 

eletricidade ( considerando o custo de R$247,56 / MWh, e 0,02kWh/m3 
de biogás; operação 24 horas/dia por 360 dias;ano) 

153.380,04 

 

Total / ano 417.970,04 

 

A Tabela 10 apresenta os cálculos da análise de viabilidade do investimento, considerando 

um custo de oportunidade de 10% ao ano. Custos de impostos foram admitidos inclusos no 

preço de venda dos créditos, ou seja, o preço médio de US$10 por tonelada foi considerado 

já com o desconto dos impostos (os preços brutos de venda variam entre US$ 7.00 e US$ 

26.00 - fonte: www.rts.org.br). 

Considerando o investimento inicial, as despesas operacionais e as receitas obtidas com a 

venda dos créditos, o retorno do investimento (payback) ocorreria em 2 anos e 11 meses.  

Ressalta-se ainda que, apesar do período de geração de metano se estender até 2036 

teoricamente, a operação do sistema de extração só é viável até o ano de 2028. A partir de 

então, o rendimento líquido passa a ser negativo e a continuidade de operação não é mais 

economicamente viável. 

Considerando a geração de créditos de carbono apenas até 2012, a continuidade da 

operação seria viável apenas até 2012, e, a partir de então, o rendimento líquido seria 

negativo. Apesar do investimento não ser inviável, os riscos envolvidos são muito elevados 

(atrasos na obra, não geração da quantidade prevista de biogás no primeiro ano de 

operação) para encorajar um investimento elevado com geração de receitas por apenas 2 

anos. 
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Tabela 9. Análise financeira – Alternativa 1a - Instalação de Flare com venda de créditos de carbono após 2012. 

ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

custo inicial (R$) (4.079.500,00) 

custo anual (R$) (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    
receita com créditos de 
carbono (R$) 3.300.545,84 2.927.321,55 2.596.301,31 2.302.712,69 2.042.322,95 1.811.377,96 1.606.548,13 1.424.880,37 1.263.755,52 1.120.850,60 994.105,30 881.692,31 781.990,93
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ (4.079.500,00) 2.882.575,79  2.509.351,51  2.178.331,27  1.884.742,65  1.624.352,90  1.393.407,92  1.188.578,09  1.006.910,33  845.785,48     702.880,55     576.135,26     463.722,26     364.020,88     

Cj /(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 2.620.523,45  2.073.844,22  1.636.612,52  1.287.304,59  1.008.595,35  786.542,44     609.928,49     469.731,10     358.695,61     270.990,88     201.931,89     147.756,20     105.443,88     

VPL (R$) (1.458.976,55) 614.867,67     2.251.480,19  3.538.784,78  4.547.380,13  5.333.922,57  5.943.851,07  6.413.582,17  6.772.277,77  7.043.268,65  7.245.200,55  7.392.956,75  7.498.400,63  
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) %      - 21% 41% 50% 53% 55% 56% 57% 57% 57% 57% 57% 57%  

Tabela 10.Continuação 
ano 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032

custo inicial (R$)
custo anual (R$) (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    (417.970,04)    

receita com créditos de 
carbono (R$) 781.990,93     693.563,73     615.135,85     545.576,56     483.883,00     429.165,72     380.635,85     337.593,71     299.418,76     265.560,62     

Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ 364.020,88     275.593,69     197.165,81     127.606,51     65.912,95       11.195,68       (37.334,20)      (80.376,33)      (118.551,28)    (152.409,42)    

Cj /(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 

ano) R$ 105.443,88     72.572,43       47.199,93       27.770,90       13.040,53       2.013,64         (6.104,44)        (11.947,43)      (16.019,90)      (18.722,88)      
VPL (R$) 7.498.400,63  7.570.973,06  7.618.172,99  7.645.943,89  7.658.984,41  7.660.998,05  7.654.893,61  7.642.946,18  7.626.926,28  7.608.203,40  

Taxa Interna de Retorno 
(TIR) % 57% 57% 57% 57% 57% 57% 57% 57% 57% 57%  

Pay back  2 anos  e 11 mês  
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Alternativa 1b -  Queima em flare sem venda de créditos de carbono  

Sem a venda dos créditos de carbono o investimento seria totalmente inviável, não 

havendo retorno do investimento além de haver custos mensais para operação e 

manutenção. 

A análise do investimento sem a venda de créditos de carbono é mostrada na Tabela 10. 
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Tabela 11. Análise financeira – Alternativa 1b: Instalação de Flare sem venda de créditos de carbono  
 
ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
custo inicial (R$) (3.625.000,00) 
custo anual (R$) (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    
receita com créditos de 
carbono (R$) -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ (3.625.000,00) (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    (350.000,00)    

Cj /(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ (318.181,82)    (289.256,20)    (262.960,18)    (239.054,71)    (217.322,46)    (197.565,88)    (179.605,34)    (163.277,58)    (148.434,17)    (134.940,15)    (122.672,86)    (111.520,79)    
VPL (R$) (3.943.181,82) (4.232.438,02) (4.495.398,20) (4.734.452,91) (4.951.775,37) (5.149.341,24) (5.328.946,59) (5.492.224,17) (5.640.658,34) (5.775.598,49) (5.898.271,35) (6.009.792,14) 
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) %  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  
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4.1. Utilização do biogás para a geração de energia  elétrica 

A seguir será apresentado o resultado da análise de viabilidade econômica para a 

utilização do biogás para a geração de energia elétrica, utilizando-se para tanto as 

alternativas de motor de combustão interna e microturbinas. 

Para ambos os casos, foram avaliados dois cenários possíveis: utilização do biogás sem 

a geração de créditos de carbono e com a geração dos mesmos. 

Para o cálculo das receitas foram considerados apenas os créditos de carbono 

provenientes da queima em flare. Os créditos adicionais relativos à redução do consumo 

de combustíveis fósseis para a geração de energia não foram considerados, pois a matriz 

energética da região sudeste do Brasil é predominantemente hidrelétrica. 

 

Alternativa 2a -  Utilização do biogás para a geraç ão de energia em pequena central 

elétrica com venda de créditos de carbono  

As Tabelas 11 e 12 apresentam, respectivamente, os custos envolvidos na implantação e 

manutenção anual de uma pequena central elétrica. 

Na Tabela 12, o valor do custo de energia para a manutenção do sistema representa, na 

verdade, o valor de receita que deixará de ser recolhida pela venda da energia, uma vez 

que a energia utilizada nos equipamentos seria gerada no próprio sistema. 

Tabela 12. Custos de Implantação de uma pequena  central elétrica e sistema de flare 
adicional. 
 

Etapas de Investimento
valor do 

investimento   
(R $)

projeto executivo 700.000,00
registro do projeto para créditos de carbono 200.000,00
estimativa para implantação - drenos e dutos de capração 500.000,00
estimativa para implantação - sistema de extração 2.979.500,00

estimativa para pequena central elétrica (linhas de transmissão não inclusas) 10.817.820,00
Total 15.197.320,00

Custos de Implantação - Alternativa 2 - Flare + Peq. Central Elétrica
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Tabela 13. Custos de manutenção de uma pequena central elétrica e sistema de flare 
adicional.  
 

Tipo de Manutenção valor (R$)/ano
manutenção dos poços e linhas de extração (3% do investimento) 15.000,00
manutenção do flare e sistema de extração (2% do investimento) 59.590,00
salários para operação 50.000,00
gerenciamento e administração 80.000,00
licenças ambientais, manutenção de instrumentos e outros serviços 60.000,00
manutenção da peq. Central Elétrica (2% do investimento) 216.356,40

Total 480.946,40

Custos Anuais de Manutenção - Alternativa 2 - Flare + peq. Central elétrica

 

Considerando o preço médio de venda de energia igual R$117,00/ MWh (média dos 

leilões de energia nos últimos três anos) e a  venda de créditos de carbono a US$10.00 

até 2031 (quando a operação não seria mais viável pois o rendimento líquido seria 

negativo) à utilização do biogás para geração de energia elétrica em uma pequena central 

elétrica, o investimento seria viável com a venda dos créditos, com payback estimado em 

5 anos e 7 meses. 

Considerando a venda de créditos de carbono até 2012 e a venda de energia a R$117,00/ 

MWh, o investimento seria inviável, com payback superior a 25 anos. 

Em suma, o investimento em uma pequena central elétrica só será viável com a 

continuidade de venda de créditos de carbono após 2012. 

As Tabelas 13, 14 e 15 apresentam o memorial de cálculo para as alternativas citadas. 

Em todas as alternativas, os custos de operação e manutenção foram considerados fixos 

e não foram considerados os valores de impostos (os preços de vendas de créditos e 

energia foram considerados líquidos). 

 

Alternativa 2b - Utilização do biogás para a geraçã o de energia em pequena central 

elétrica sem venda de créditos de carbono  

Sem a venda dos créditos de carbono, a receita proveniente da venda de energia não 

seria suficiente para viabilizar o investimento, sendo o payback maior que 25 anos. 
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Tabela 14. Alternativa 2a - Flare + Pequena Central Elétrica + Créditos de carbono 

ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

custo inicial (R$) (15.197.320,00) 

custo anual (R$) (480.946,40)      (480.946,40)      (480.946,40)      (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)     
receita com créditos de 
carbono (R$) -                  3.300.545,84 2.927.321,55 2.596.301,31 2.302.712,69 2.042.322,95 1.811.377,96 1.606.548,13 1.424.880,37 1.263.755,52 1.120.850,60 994.105,30 881.692,31 781.990,93
receita com venda de 
energia (R$) 2.774.197,01    2.460.492,03    2.182.260,66    1.935.491,58  1.716.627,04  1.522.511,60  1.350.346,65  1.197.650,04  1.062.220,30  942.104,89     835.572,08     741.085,96     657.284,28      
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ (15.197.320,00) 5.593.796,45    4.906.867,18    4.297.615,57    3.757.257,87  3.278.003,58  2.852.943,16  2.475.948,39  2.141.584,01  1.845.029,42  1.582.009,09  1.348.730,98  1.141.831,87  958.328,81      

Cj/(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 5.085.269,50    4.055.262,13    3.228.862,19    2.566.257,68  2.035.382,32  1.610.412,04  1.270.553,01  999.064,75     782.472,58     609.932,99     472.721,98     363.822,82     277.593,72      

VPL (R$) (10.112.050,50) (6.056.788,37)   (2.827.926,18)   (261.668,50)    1.773.713,82  3.384.125,86  4.654.678,88  5.653.743,63  6.436.216,21  7.046.149,20  7.518.871,18  7.882.694,00  8.160.287,72   
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) %  -  - 9% 15% 18% 20% 22% 22% 23% 23% 24% 24%  

ano 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036
custo inicial (R$)
custo anual (R$) (480.946,40)      (480.946,40)      (480.946,40)      (480.946,40)      (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    
receita com créditos de 
carbono (R$) 693.563,73 615.135,85 545.576,56 483.883,00 429.165,72 380.635,85 337.593,71 299.418,76 265.560,62 235.531,14 208.897,38 185.275,36 164.324,50
receita com venda de 
energia (R$) 582.958,86       517.038,13       458.571,68       406.716,60       360.725,26     319.934,61     283.756,54     251.669,48     223.210,80     197.970,22     175.583,83     155.728,89     138.119,14     
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ 795.576,20       651.227,58       523.201,84       409.653,19       308.944,58     219.624,05     140.403,85     70.141,84       7.825,02         (47.445,04)      (96.465,18)      (139.942,15)    (178.502,76)    

Cj/(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 209.500,08       155.898,70       113.863,96       81.047,70         55.566,40       35.910,29       20.870,14       9.478,31         961,27           (6.411,28)        (11.850,36)      (18.910,46)      (21.928,35)      
VPL (R$) 8.369.787,80    8.525.686,50    8.639.550,47    8.720.598,17    8.776.164,57  8.812.074,85  8.832.944,99  8.842.423,30  8.843.384,57  8.836.973,30  8.825.122,94  8.806.212,47  8.784.284,13  
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) % 24% 24% 24% 24% 24% 24% 24% 24% 24% 24% 24% 24% 24%  

payback 5 anos e 7 meses 
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Tabela 15. Alternativa 2b - Utilização do biogás para a geração de energia em pequena central elétrica sem venda de créditos de carbono.   
ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
custo inicial (R$) (15.197.320,00) 
custo anual (R$) (480.946,40)      (480.946,40)      (480.946,40)      (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)     
receita com créditos de 
carbono (R$) -                  -                  -                  -                  -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 
receita com venda de 
energia (R$) 2.774.197,01    2.460.492,03    2.182.260,66    1.935.491,58  1.716.627,04  1.522.511,60  1.350.346,65  1.197.650,04  1.062.220,30  942.104,89     835.572,08     741.085,96     657.284,28      
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ (15.197.320,00) 2.293.250,61    1.979.545,63    1.701.314,26    1.454.545,18  1.235.680,64  1.041.565,20  869.400,25     716.703,64     581.273,90     461.158,49     354.625,68     260.139,56     176.337,88      

Cj/(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 2.084.773,28    1.635.988,12    1.278.222,59    993.473,93     767.260,46     587.936,40     446.139,80     334.347,54     246.516,88     177.796,56     124.294,14     82.888,48       51.078,80        
VPL (R$) (13.112.546,72) (11.476.558,59) (10.198.336,01) (9.204.862,08) (8.437.601,62) (7.849.665,22) (7.403.525,42) (7.069.177,88) (6.822.661,01) (6.644.864,44) (6.520.570,30) (6.437.681,82) (6.386.603,02)  
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) %  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  

ano 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036
custo inicial (R$)
custo anual (R$) (480.946,40)      (480.946,40)      (480.946,40)      (480.946,40)      (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    
receita com créditos de 
carbono (R$) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
receita com venda de 
energia (R$) 582.958,86       517.038,13       458.571,68       406.716,60       360.725,26     319.934,61     283.756,54     251.669,48     223.210,80     197.970,22     175.583,83     155.728,89     138.119,14     
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ 102.012,46       36.091,73         (22.374,72)        (74.229,80)        (120.221,14)    (161.011,79)    (197.189,86)    (229.276,92)    (257.735,60)    (282.976,18)    (305.362,57)    (325.217,51)    (342.827,26)    

Cj /(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 26.863,07         8.640,07          (4.869,39)         (14.685,97)        (21.622,83)      (26.326,71)      (29.311,02)      (30.982,32)      (31.661,78)      (38.238,73)      (37.512,56)      (43.946,83)      (42.114,95)      
VPL (R$) (6.359.739,95)   (6.351.099,88)   (6.355.969,27)   (6.370.655,24)   (6.392.278,07) (6.418.604,78) (6.447.915,80) (6.478.898,12) (6.510.559,90) (6.548.798,64) (6.586.311,20) (6.630.258,03) (6.672.372,97) 
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) %  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  

  

payback > 25 anos (inviável) 
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Tabela 16 . Variação da Alternativa 2a.  considerando a venda de créditos de carbono somente até 2012. . 
ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
custo inicial (R$) (15.197.320,00) 
custo anual (R$) (480.946,40)      (480.946,40)      (480.946,40)      (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)    (480.946,40)     
receita com créditos de 
carbono (R$) -                  3.300.545,84 2.927.321,55
receita com venda de 
energia (R$) 2.774.197,01    2.460.492,03    2.182.260,66    1.935.491,58  1.716.627,04  1.522.511,60  1.350.346,65  1.197.650,04  1.062.220,30  942.104,89     835.572,08     741.085,96     657.284,28      
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ (15.197.320,00) 5.593.796,45    4.906.867,18    1.701.314,26    1.454.545,18  1.235.680,64  1.041.565,20  869.400,25     716.703,64     581.273,90     461.158,49     354.625,68     260.139,56     176.337,88      

Cj/(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 5.085.269,50    4.055.262,13    1.278.222,59    993.473,93     767.260,46     587.936,40     446.139,80     334.347,54     246.516,88     177.796,56     124.294,14     82.888,48       51.078,80        
VPL (R$) (10.112.050,50) (6.056.788,37)   (4.778.565,78)   (3.785.091,85) (3.017.831,40) (2.429.894,99) (1.983.755,20) (1.649.407,66) (1.402.890,78) (1.225.094,22) (1.100.800,08) (1.017.911,60) (966.832,80)     
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) %  -  -  -  - 2% 4% 5% 6% 7% 7% 7% 8%  
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Alternativa 3a -  Utilização do biogás para a geraç ão de energia em microturbinas 

com venda de créditos de carbono  

As Tabelas 16 e 17 apresentam, respectivamente, os custos envolvidos na implantação e 

manutenção anual de uma pequena central elétrica com microturbinas. Na Tabela 17, o 

valor do custo de energia para a manutenção do sistema representa, na verdade, o valor de 

receita que deixará de ser recolhida pela venda da energia, uma vez que a energia utilizada 

nos equipamentos seria gerada no próprio sistema. 

Tabela 17. Custos de Implantação de microturbinas e sistema de flare adicional.   
 

Custos de Implantação - Alternativa 3 - Flare +Micr oturbina 

Etapas de Investimento valor do investimento   (R $) 

projeto executivo  700.000,00 

registro do projeto para créditos de carbono 200.000,00 

estimativa para implantação - drenos e dutos de capração 500.000,00 

estimativa para implantação - sistema de extração 2.979.500,00 

estimativa para turbinas (linhas de transmissão não inclusas) 8.445.375,00 

Total 12.824.875,00 

 

Tabela 18. Custos de manutenção de microturbinas e sistema de flare adicional.   
 

Custos Anuais de Manutenção - Alternativa 3 - Flare  + microturbina 

Tipo de Manutenção valor (R$)/ano 

manutenção dos poços e linhas de extração (3% do investimento) 15.000,00 

manutenção do flare e sistema de extração (2% do investimento) 59.590,00 

salários para operação 50.000,00 

gerenciamento e administração 80.000,00 

licenças ambientais, manutenção de instrumentos e outros serviços 60.000,00 

manutenção das turbinas (2% do investimento) 168.907,50 

Total 433.497,50 
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Considerando o preço médio de venda de energia igual R$117,00/ MWh (média dos leilões 

de energia nos últimos três anos) e a  venda de créditos de carbono a US$10.00 até 2032 

(quando a operação não seria mais viável pois o rendimento líquido seria negativo) à 

utilização do biogás para geração de energia elétrica em microturbinas, o investimento seria 

viável com a venda dos créditos, com payback estimado em 9 anos e 9 meses. 

Considerando a venda de créditos de carbono até 2012 e a venda de energia a R$117,00 / 

MWh, o investimento seria inviável, com payback superior a 25 anos. 

Em suma, o investimento em microturbinas só será viável com a continuidade de venda de 

créditos de carbono após 2012. 

As Tabelas 18 e 19 apresentam o memorial de cálculo para as alternativas citadas. Em 

todas as alternativas, os custos de operação e manutenção foram considerados fixos e não 

foram considerados os valores de impostos (os preços de vendas de créditos e energia 

foram considerados líquidos). 

 

Alternativa 3b - Utilização do biogás para a geraçã o de energia em microturbina sem  

venda de créditos de carbono  

Sem a venda dos créditos de carbono, a receita proveniente da venda de energia não seria 

suficiente para viabilizar o investimento, sendo o payback maior que 25 anos. 
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Tabela 19. Alternativa 3a - Utilização do biogás para a geração de energia em microturbinas com venda de créditos de carbono   

ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

custo inicial (R$) (12.824.875,00) 

custo anual (R$) (433.497,50)      (433.497,50)      (433.497,50)      (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)     
receita com créditos de 
carbono (R$) -                  3.300.545,84    2.927.321,55    2.596.301,31    2.302.712,69  2.042.322,95  1.811.377,96  1.606.548,13  1.424.880,37  1.263.755,52  1.120.850,60  994.105,30     881.692,31     781.990,93      
receita com venda de 
energia (R$) 2.774.197,01    2.460.492,03    2.182.260,66    1.935.491,58  1.716.627,04  1.522.511,60  1.350.346,65  1.197.650,04  1.062.220,30  942.104,89     835.572,08     741.085,96     657.284,28      
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ (12.824.875,00) 5.641.245,35    4.954.316,08    4.345.064,47    3.804.706,77  3.325.452,48  2.900.392,06  2.523.397,29  2.189.032,91  1.892.478,32  1.629.457,99  1.396.179,88  1.189.280,77  1.005.777,71   

Cj/(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 5.128.404,86    4.094.476,10    3.264.511,25    2.598.665,92  2.064.844,36  1.637.195,71  1.294.901,80  1.021.200,01  802.595,55     628.226,59     489.352,53     378.941,50     291.337,98      

VPL (R$) (7.696.470,14)   (3.601.994,04)   (337.482,79)      2.261.183,13  4.326.027,49  5.963.223,19  7.258.125,00  8.279.325,01  9.081.920,55  9.710.147,15  10.199.499,68 10.578.441,18 10.869.779,16 
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) %  - 8% 19% 24% 27% 29% 30% 30% 31% 31% 31% 31%  
 
ano 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2036
custo inicial (R$)
custo anual (R$) (433.497,50)      (433.497,50)      (433.497,50)      (433.497,50)      (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)     
receita com créditos de 
carbono (R$) 693.563,73       615.135,85       545.576,56       483.883,00       429.165,72     380.635,85     337.593,71     299.418,76     265.560,62     235.531,14     208.897,38     185.275,36     164.324,50     -                 
receita com venda de 
energia (R$) 582.958,86       517.038,13       458.571,68       406.716,60       360.725,26     319.934,61     283.756,54     251.669,48     223.210,80     197.970,22     175.583,83     155.728,89     138.119,14     138.119,14      
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ 843.025,10       698.676,48       570.650,74       457.102,09       356.393,48     267.072,95     187.852,75     117.590,74     55.273,92       3,86               (49.016,28)      (92.493,25)      (131.053,86)    (295.378,36)     

Cj/(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 221.994,86       167.257,59       124.190,23       90.435,21         64.100,50       43.668,56       27.923,11       15.890,10       6.790,18         0,52               (6.021,45)        (12.498,67)      (16.099,44)      (36.286,04)       
VPL (R$) 11.091.774,01  11.259.031,61  11.383.221,84  11.473.657,05  11.537.757,55 11.581.426,11 11.609.349,23 11.625.239,33 11.632.029,51 11.632.030,03 11.626.008,58 11.613.509,91 11.597.410,47 (3.859.246,63)  
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) % 31% 31% 31% 31% 31% 31% 31% 31% 31% 31% 31% 31% 31% 31%  

 

payback 3 anos e 5 meses 
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 Tabela 20. Alternativa 3b: Utilização do biogás para a geração de energia em microturbinas sem venda de créditos de carbono.  
ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
custo inicial (R$) (12.824.875,00) 
custo anual (R$) (433.497,50)      (433.497,50)      (433.497,50)      (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)     
receita com créditos de 
carbono (R$) -                  -                  -                  -                  -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 
receita com venda de 
energia (R$) 2.774.197,01    2.460.492,03    2.182.260,66    1.935.491,58  1.716.627,04  1.522.511,60  1.350.346,65  1.197.650,04  1.062.220,30  942.104,89     835.572,08     741.085,96     657.284,28      
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ (12.824.875,00) 2.340.699,51    2.026.994,53    1.748.763,16    1.501.994,08  1.283.129,54  1.089.014,10  916.849,15     764.152,54     628.722,80     508.607,39     402.074,58     307.588,46     223.786,78      

Cj /(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 2.127.908,65    1.675.202,09    1.313.871,65    1.025.882,17  796.722,49     614.720,07     470.488,59     356.482,80     266.639,84     196.090,17     140.924,69     98.007,16       64.823,06        
VPL (R$) (10.696.966,35) (9.021.764,26)   (7.707.892,62)   (6.682.010,45) (5.885.287,96) (5.270.567,89) (4.800.079,30) (4.443.596,50) (4.176.956,66) (3.980.866,49) (3.839.941,80) (3.741.934,64) (3.677.111,58)  
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) %  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1% 1% 1%  
 

ano 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036
custo inicial (R$)
custo anual (R$) (433.497,50)      (433.497,50)      (433.497,50)      (433.497,50)      (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    (433.497,50)    
receita com créditos de 
carbono (R$) -                  -                  -                  -                  -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 
receita com venda de 
energia (R$) 582.958,86       517.038,13       458.571,68       406.716,60       360.725,26     319.934,61     283.756,54     251.669,48     223.210,80     197.970,22     175.583,83     155.728,89     138.119,14     
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ 149.461,36       83.540,63         25.074,18         (26.780,90)        (72.772,24)      (113.562,89)    (149.740,96)    (181.828,02)    (210.286,70)    (235.527,28)    (257.913,67)    (277.768,61)    (295.378,36)    

Cj/(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 39.357,85         19.998,96         5.456,87          (5.298,46)         (13.088,73)      (18.568,44)      (22.258,04)      (24.570,52)      (25.832,87)      (31.826,94)      (31.683,66)      (37.535,03)      (36.286,04)      
VPL (R$) (3.637.753,74)   (3.617.754,77)   (3.612.297,90)   (3.617.596,36)   (3.630.685,09) (3.649.253,53) (3.671.511,57) (3.696.082,09) (3.721.914,97) (3.753.741,90) (3.785.425,56) (3.822.960,59) (3.859.246,63) 
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) % 2% 2% 2% 2% 2% 2% 1% 1% 1% 0% 0%  -  -  

payback > 25 anos (inviável) 
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4.2. Utilização do biogás para o tratamento do chor ume 

O tratamento de chorume gerado pelo aterro de Campinas é realizado atualmente em 

estação de tratamento de esgoto da SABESP, no mesmo município. Para tanto, é 

necessário transportar diariamente o líquido até a estação de tratamento. A geração diária 

é de 190 m3 de chorume. 

Uma das alternativas possíveis para a utilização do biogás do aterro seria o tratamento do 

chorume por evaporação. Além da redução do volume do efluente em 70%, o vapor gerado 

no processo também poderia ser utilizado para energia térmica. 

Na análise de viabilidade foi considerado apenas o processo de evaporação, com 

lançamento do vapor gerado para a atmosfera, após tratamento por filtração. 

A parcela de biogás utilizada no evaporador foi considerada também nos cálculos de 

geração de créditos de carbono, como se fosse queimada em flare. 

Atualmente, o custo de transporte do chorume até a estação de tratamento da SABESP é 

de R$90.000,00/mês e o custo de tratamento é de R$16,80/m3 (estes custos foram 

informados pelo aterro). Considerando a geração diária de 190 m3 de chorume, o gasto 

com tratamento e transporte de chorume é de R$ 2.229.120 por ano. Nos cálculos, este 

valor anual foi considerado como uma receita, pois é um valor que o aterro deixará de 

gastar caso o evaporador seja implantado. 

Além disto, no sistema de evaporação do aterro de Campinas seriam tratados também 530 

m3/mês de chorume provenientes do antigo aterro Pirelli e 1.400 m3/mês provenientes do 

aterro Santa Bárbara. Estes dois aterros já foram encerrados e a remediação dos mesmos 

é uma condicionante de licença do aterro Delta A. Os custos atuais de transporte e 

tratamento destas vazões totalizam R$ 519.357,23 por ano. 

Considerando que o custo anual de transporte de chorume dos aterros Santa Bárbara e 

Pirelli até o aterro Delta A seria de R$130.269,00 por anos (levando-se em conta a redução 

de distâncias percorridas), o aterro economizaria um total de R$2.748.477,00 por ano. Este 

valor foi considerado como uma receita nos cálculos econômicos, pois representa um valor 

que o aterro deixaria de gastar por ano.  



58 

A utilização de parte do biogás extraído para evaporação de chorume é uma alternativa de 

investimento viável, com payback de 1 ano e 2 meses, desde que esteja inserido num 

projeto de geração de créditos de carbono. 

Mesmo sem a geração de créditos de carbono, o investimento é viável, com taxa de retorno 

de 2 anos e 9 meses. 

Tabela 21. Custo de implantação de sistema de flare e evaporador de chorume. 
 

Custos de Implantação - Alternativa 4 - Flare + CR + evaporador de chorume para aterros externos  

Etapas de Investimento valor do investimento   (R $) 

projeto executivo  400.000,00 
registro do projeto para créditos de carbono 200.000,00 
estimativa para implantação - drenos e dutos de capração 500.000,00 
estimativa para implantação - sistema de extração 2.979.500,00 

estimativa para implantação - sistema de evaporação 1.610.000,00 

Total 5.689.500,00 

 

Tabela 22. Custo de manutenção de sistema de flare e evaporador de chorume. 
 

Custos Anuais de Manutenção - Alternativa 4 - Flare  + CR + evaporador de chorume 

Tipo de Manutenção valor (R$)/ano 
manutenção dos poços e linhas de extração (3% do investimento) 15.000,00 
manutenção do flare e sistema de extração (2% do investimento) 59.590,00 
manutenção do sistema de evaporação de chorume (2% do 
investimento) 32.200,00 
salários para operação 80.000,00 
gerenciamento e administração 60.000,00 
licenças ambientais, manutenção de instrumentos e outros serviços 93.778,56 

eletrecidade ( considerando o custo de R$180,90 / MWh, e 0,02kWh/m3 
de biogás; operação 24 horas/dia por 360 dias;ano) 93.778,56 

Total 434.347,12 
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Tabela 23. Alternativa 4a - Utilização do biogás com venda de créditos de carbono e evaporação do chorume.  

ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

custo inicial (R$) (5.689.500,00) 

custo anual (R$) (434.347,12)    (434.347,12)        (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    
receita com créditos de 
carbono (R$) -                 3.300.545,84  2.927.321,55      2.596.301,31  2.302.712,69  2.042.322,95  1.811.377,96  1.606.548,13  1.424.880,37  1.263.755,52  1.120.850,60  994.105,30     881.692,31     781.990,93     
Receita (valor 
economizado com 
transporte e tratamento 
de chorume) 2.748.477,23  2.748.477,23      2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ (5.689.500,00) 5.614.675,95  5.241.451,66      4.910.431,42  4.616.842,80  4.356.453,06  4.125.508,07  3.920.678,24  3.739.010,48  3.577.885,63  3.434.980,71  3.308.235,41  3.195.822,42  3.096.121,04  

Cj/(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 5.104.250,86  4.331.778,23      3.689.279,81  3.153.365,76  2.705.014,60  2.328.741,75  2.011.927,87  1.744.275,98  1.517.372,77  1.324.333,76  1.159.516,33  1.018.287,51  896.835,98     

VPL (R$) (585.249,14)    3.746.529,09      7.435.808,90  10.589.174,66 13.294.189,25 15.622.931,01 17.634.858,87 19.379.134,86 20.896.507,63 22.220.841,39 23.380.357,72 24.398.645,23 25.295.481,21 
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) % 57% 78% 86% 89% 91% 92% 92% 92% 92% 92% 92% 92%  

ano 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036
custo inicial (R$)
custo anual (R$) (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)        (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    
receita com créditos de 
carbono (R$) 693.563,73     615.135,85     545.576,56         483.883,00     429.165,72     380.635,85     337.593,71     299.418,76     265.560,62     235.531,14     208.897,38     185.275,36     164.324,50     
Receita (valor 
economizado com 
transporte e tratamento 
de chorume) 2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23      2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ 3.007.693,84  2.929.265,96  2.859.706,67      2.798.013,11  2.743.295,83  2.694.765,96  2.651.723,82  2.613.548,87  2.579.690,73  2.549.661,25  2.523.027,49  2.499.405,47  2.478.454,61  

Cj/(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 792.019,79     701.242,98     622.355,49         553.571,98     493.405,87     440.615,77     394.161,85     353.170,35     316.904,62     344.537,18     309.943,77     337.746,09     304.468,17     
VPL (R$) 26.087.501,01 26.788.743,99 27.411.099,48    27.964.671,46 28.458.077,32 28.898.693,09 29.292.854,94 29.646.025,29 29.962.929,91 30.307.467,09 30.617.410,86 30.955.156,95 31.259.625,12 
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) % 92% 92% 92% 92% 92% 92% 92% 92% 92% 92% 92% 92% 92%  

payback 1 anos e 2 meses 
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Tabela 24. Alternativa 4b -  Utilização do biogás sem venda de créditos de carbono e evaporação do chorume. 
 

ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
custo inicial (R$) (5.269.500,00) 
custo anual (R$) (434.347,12)    (434.347,12)        (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    
receita com créditos de 
carbono (R$) -                 -                 -                    -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 
Receita (valor 
economizado com 
transporte e tratamento 
de chorume) 2.748.477,23  2.748.477,23      2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ (5.269.500,00) 2.314.130,11  2.314.130,11      2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  

Cj/(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 2.103.754,65  1.912.504,22      1.738.640,20  1.580.582,00  1.436.892,73  1.306.266,12  1.187.514,65  1.079.558,78  981.417,07     892.197,33     811.088,49     737.353,17     670.321,06     
VPL (R$) (3.165.745,35) (1.253.241,13)     485.399,07     2.065.981,07  3.502.873,80  4.809.139,92  5.996.654,57  7.076.213,35  8.057.630,42  8.949.827,75  9.760.916,24  10.498.269,41 11.168.590,47 
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) %  - 15% 27% 34% 37% 40% 41% 42% 43% 43% 43% 44%  

ano 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036
custo inicial (R$)
custo anual (R$) (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)        (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    (434.347,12)    
receita com créditos de 
carbono (R$) -                 -                 -                    -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 
Receita (valor 
economizado com 
transporte e tratamento 
de chorume) 2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23      2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  2.748.477,23  
Rendimento Líquido 
(receita -despesas) R$ 2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11      2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  2.314.130,11  

Cj/(1+i)j (custo de 
oportunidade = 10% ao 
ano) R$ 609.382,78     553.984,35     503.622,14         457.838,31     416.216,64     378.378,76     343.980,70     312.709,72     284.281,57     312.709,72     284.281,57     312.709,72     284.281,57     
VPL (R$) 11.777.973,26 12.331.957,60 12.835.579,74    13.293.418,05 13.709.634,69 14.088.013,45 14.431.994,15 14.744.703,87 15.028.985,44 15.341.695,16 15.625.976,73 15.938.686,45 16.222.968,02 
Taxa Interna de Retorno 
(TIR) % 44% 44% 44% 44% 44% 44% 44% 44% 44% 44% 44% 44% 44%  

payback 2 anos e 9 meses 
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4.3. Utilização do biogás na frota do aterro 

A utilização do biogás como combustível veicular é possível desde que o mesmo seja 

tratado para atingir os mesmos padrões do GNV. No entanto, não há tecnologias nacionais 

comprovadamente eficientes para esta finalidade e com custo competitivo em relação aos 

combustíveis convencionais. 

Dada à baixa escala de produção e os elevados custos de implantação, além da incerteza 

quanto à eficiência deste alternativa, considerou-se que esta aplicação não é tecnicamente 

viável para o aterro de Campinas, motivo pelo qual não foram detalhadas as análises 

financeiras. 

Existem equipamentos importados que garantem eficiência elevada, mas os mesmos nunca 

foram testados no Brasil e necessitam de adaptações para as características do biogás 

nacional. 

 

4.4. Utilização do biogás para iluminação a gás 

A alternativa de utilização do biogás para iluminação à gás, apesar de apresentar 

tecnologia nacional disponível, a mesma ainda está em fase de ajustes e adequações, 

sendo que os sistemas já instalados apresentam falhas operacionais e defeitos constantes. 

Por este motivo, esta alternativa foi considerada tecnicamente inviável para o aterro de 

Campinas e não foi realizada análise econômica para a mesma. 

No entanto, buscou-se o custo de investimento, conforme segue: custo de 01 poste a 

biogás, com consumo de 50 m3 de biogás/h: R$ 43.000,00 (custo de instalação não 

incluso). Como a vazão de biogás seria de 3.000m3/h, seria possível abastecer 60 postes, 

com investimento superior a R$ 2.580.000,00 apenas em postes. 
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5. Indicação do sistema mais viável 

Considerando as alternativas de reaproveitamento do biogás apresentadas, conclui-se que 

tecnicamente todas podem ser aplicadas ao aterro de Campinas. 

 

No entanto, do ponto de vista econômico, conclui-se que qualquer alternativa que não 

inclua a venda de créditos de carbono será economicamente inviável, exceto a implantação 

do evaporador de chorume. Esta alternativa é a mais viável para o aterro de Campinas, 

pois independe da geração de créditos de carbono.  

 

A Tabela 24 apresenta a comparação do VPL para as alternativas viáveis. Observando os 

VPLs é possível concluir que o reaproveitamento do biogás utilizando o evaporador de 

chorume e gerando créditos de carbono é a alternativa economicamente mais viável. No 

entanto, mesmo sem a geração de créditos, a implantação do sistema de captação de 

gases, flare e evaporador é economicamente viável. 

 

Considerando as incertezas quanto à possibilidade de venda de créditos de carbono após 

2012 e ainda os elevados custos atuais de tratamento do chorume, a implantação da 

alternativa 4 (a ou b) é a mais viável para o aterro de Campinas. 

 

Tabela 25. Comparação de alternativas 

Comparação de Alternativas de Investimento 

Alternativa VPL (R$) 

Alternativa 1a - Flare + Créditos de carbono 7.660.998 
Alternativa 2 a - Flare + Pequena Central Elétrica + Créditos de carbono 8.843.385 
Alternativa 3 a - Flare + Microturbina + Créditos de carbono 11.632.030 
Alternativa 4a - Flare + Créditos de carbono + evaporador de chorume 27.541.238 
Alternativa 4a - Flare + SEM Créditos de carbono + evaporador de chorume 12.084.581 

 

Uma observação importante a ser feita é que todas as análises para o aterro de Campinas 

foram feitas sem considerar o acréscimo de metano a ser gerado no aterro Delta B. Assim, 

os cálculos são conservadores e, se for considerado o cenário de implantação do Delta B, 

os investimentos serão mais atrativos.  
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6. Aspectos sociais e ambientais da utilização do b iogás 

A queima de combustíveis fósseis libera gases e material particulado para a atmosfera, tais 

como: óxidos de enxofre e nitrogênio, monóxido de carbono, além de pequenas 

quantidades de metais tóxicos. Além de riscos à saúde humana, os compostos de enxofre e 

nitrogênio liberados pela queima desses combustíveis causam danos aos ecossistemas e 

construções quando estes retornam a superfície da terra em forma de chuva ácida. 

Em termos ambientais, os benefícios atribuídos à utilização do biogás estão vinculados ao 

tipo de aproveitamento a que ele será destinado. 

A emissão de biogás para a atmosfera provoca impactos negativos ao meio ambiente e à 

sociedade, na medida em que contribui para o agravamento do efeito estufa por meio da 

emissão de metano. Estudos científicos demonstram que o metano e o dióxido de carbono 

são os principais responsáveis pelo aumento de temperatura da Terra, contribuindo, 

respectivamente, com 17% e 50% do efeito estufa (CEPEA / FEALQ, 2004). 

Embora o percentual de contribuição do metano seja menor que o dióxido de carbono para 

o aumento do efeito estufa, sua ação específica é mais intensa. O metano é cerca de 21 

vezes mais prejudicial ao meio ambiente que o dióxido de carbono, ou seja, é mais ativo na 

retenção de calor na estratosfera. 

A emissão de biogás provoca também odores desagradáveis pela emissão de gases fétidos 

e tóxicos, devido à concentração de compostos de enxofre presentes no mesmo. 

As vantagens da utilização do biogás como fonte de energia estão relacionadas às 

emissões evitadas pela geração de energia elétrica a partir de fonte renovável de energia, à 

eficiência dos sistemas de conversão, à diminuição da demanda de energia proveniente 

das concessionárias locais e à a possibilidade de receita adicional com a obtenção e 

comercialização de créditos de carbono, no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL). 
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